
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.692 - RS (2015/0002406-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT E OUTRO(S)

 LEANDRO MENDES LECTZOW E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ANTONIO AUGUSTO FAVERZANI 
ADVOGADOS : OSCAR JÚLIO CARLETTO JUNIOR E OUTRO(S)

 LÚCIA HELENA LIMA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL PRESUMIDO. VALOR. 
RAZOABILIDADE.
1.  A  recusa  indevida/injustificada,  pela  operadora  de plano de saúde,  de  
autorizar  a cobertura financeira de tratamento médico a que  esteja  legal  ou  
contratualmente  obrigada enseja reparação a título de dano moral por agravar a 
situação de aflição psicológica e de  angústia  no  espírito  do beneficiário, 
estando caracterizado o dano in re ipsa.
2.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº  7/STJ,  
tem  reexaminado  o  montante  fixado  pelas  instâncias ordinárias  a  título  de  
danos  morais  apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.692 - RS (2015/0002406-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Golden Cross Assistência 

Internacional de Saúde Ltda. contra decisão desta relatoria que deu provimento ao recurso 

especial para restabelecer a indenização por danos morais.

Sustenta a agravante que:

1. "o inadimplemento contratual, desacompanhado de circunstâncias especiais 

que caracterizem a ofensa a direitos da personalidade, não caracteriza o dano moral";

2. "restou comprovado, que a conduta da recorrida foi com base em interpretação 

contratual, não ensejando qualquer conduta tida como ilícita"; e

3. caso seja mantida a condenação, deve ser reduzido o valor da indenização, 

evitando-se, assim, o enriquecimento ilícito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.692 - RS (2015/0002406-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto por ANTONIO AUGUSTO 
FAVERZANI, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas 'a' e 'c', da 
Constituição Federal, impugnando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, assim ementado:

'AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO  
MONOCRÁTICA  PROFERIDA  EM APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO 
RECEBIDO COMO AGRAVO  INTERNO.  SEGUROS.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. PRÓTESES. RECUSA DE 
COBERTURA INDEVIDA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
1 ) Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão 
monocrática que deu parcial provimento à apelação da parte autora 
manejada nos autos da ação cominatória cumulada com 
indenização por dano moral.
2) Irresignação recursal, nominada como agravo regimental, que 
merece ser recebida como agravo interno, a qual possui previsão 
legal no parágrafo primeiro do art. 557 do CPC.
3) NEGATIVA DE COBERTURA - A irresignação recursal não 
comporta provimento, tendo em vista que, in casu, a parte 
agravante não trouxe qualquer subsídio com capacidade de 
possibilitar a alteração dos fundamentos da decisão vergastada, 
razão pela qual resta mantida na integralidade.
4) DANO MORAL - O descumprimento contratual não gera dever 
de indenizar, salvo quando os efeitos do  inadimplemento,  por  sua  
gravidade, exorbitarem o mero aborrecimento diário, atingindo a 
dignidade da vítima. Não é este o caso.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO' (fl. 296 e-STJ).

O recorrente sustenta, além de dissídio jurisprudencial, violação 
dos arts. 186 e 927 do Código Civil. Alega ser devida a indenização por danos 
morais diante da negativa de cobertura do plano saúde.

Recurso respondido e admitido.
É o relatório.
DECIDO.
A irresignação merece prosperar.
O relator assim consignou acerca dos danos morais:
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'(...) 
Observe-se que o autor apresentava sérios 

problemas de saúde, sendo notório que as circunstâncias lhe 
causaram grande abalo, sofrimento e angústia, pois mesmo 
pagando o plano de saúde por longos anos, quando precisou 
realizar procedimento para amenizar os efeitos da doença que 
padece teve a cobertura negada.

Portanto, considerando a dor causada pela recusa 
do plano de saúde em prestar os serviços médicos necessários, 
diante da gravidade da moléstia que acometia o autor, cabível a 
indenização por danos morais, em observância aos princípios da 
dignidade da pessoa humana e do direito social à saúde' (e-STJ 
fls. 257/258).

Registre-se que a jurisprudência desta Corte tem entendido que 'o 
mero descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No 
entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da operadora do 
plano de saúde para tratamento emergencial, como ocorrido no presente caso, a 
orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, não se 
tratando apenas de mero aborrecimento'.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRATAMENTO DE 
EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 
DANO MORAL. QUANTUM RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por 
parte da operadora do plano de saúde para tratamento 
emergencial, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 
Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, não se 
tratando apenas de mero aborrecimento.
2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização 
dos serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada 
abusiva, desde que não obste a cobertura do segurado em casos 
de emergência ou urgência.
3. O valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) arbitrado a título de 
dano moral não se mostra excessivo, tendo em vista as 
circunstâncias específicas do caso concreto.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg no REsp 
1503003/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015).

Dessa forma, diante da negativa da cobertura pela recorrida, de 
intervenção cirúrgica de urgência, faz-se devida a indenização por danos morais.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para 
restabelecer a indenização por danos morais, nos moldes da decisão monocrática 
de e-STJ fls. 250/266".
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Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes acerca da configuração dos danos 

morais: 

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PACIENTE  COM  ANEURISMA  
CEREBRAL.  DANO  MORAL.  RECUSA INDEVIDA E INJUSTIFICADA. 
CARACTERIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Nas  hipóteses  em  que  há  recusa  indevida  de  realização de procedimento 
e/ou fornecimento de medicamento por parte da operadora do  plano  de  saúde  
para  tratamento do segurado, como ocorrido no presente   caso,   a  
jurisprudência  do  STJ  é  assente  quanto  à caracterização  de  dano  moral,  
não  se  tratando  apenas  de mero aborrecimento.
2.  Somente é possível a revisão do montante da indenização a título de  danos 
morais nas hipóteses em que o quantum fixado na origem for exorbitante  ou 
irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em exame.  Isso, porque a 
indenização, arbitrada em R$ 20.000,00, não é exorbitante  nem  desproporcional 
aos danos sofridos pela recorrida, que teve negado indevidamente o fornecimento 
de material essencial à realização  de  procedimento  cirúrgico e de medicamento 
para tratar enfermidade grave, qual seja, aneurisma cerebral.
3. Agravo interno não provido" (AgRg no REsp 1.014.906/MA, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA.  DOENÇA  PREVISTA  NO CONTRATO. COBERTURA QUE 
SE IMPÕE. DANO MORAL CARACTERIZADO. PRECEDENTES. ALTERAÇÃO 
DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE.  EXORBITÂNCIA  NÃO VERIFICADA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Nos  moldes  da jurisprudência desta Casa, se o contrato prevê a cobertura  
de  determinada doença, é abusiva a cláusula que exclui o tratamento, 
medicamento ou procedimento necessários à preservação ou recuperação da 
saúde ou da vida do contratante.
2.  A recusa indevida/injustificada pela operadora do plano de saúde em  
autorizar  a cobertura financeira de tratamento médico permite a condenação  a  
título  de  danos  morais  por  agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário.
3.  A  quantia  fixada  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de indenização  por 
danos morais somente pode ser revista por esta Casa nas hipóteses em que o 
montante se revelar irrisório ou exorbitante, o  que  não  se  verifica  no caso dos 
autos em que a condenação foi arbitrada em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 854.151/MG, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/05/2016, DJe 19/05/2016).

Quanto à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de indenização 

por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso especial. 

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 

Documento: 1522873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2016 Página  5 de 4



 
 

 

reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 

circunstâncias inexistentes no presente caso, em que, diante de suas especificidades, não se 

pode afirmar desarrazoado o arbitramento da indenização no valor de R$ 12.000,00 (doze mil 

reais). 

Inegável a gravidade dos fatos narrados na exordial e dos danos morais 

comprovadamente suportados pela parte recorrida. 

Desse modo, não se pode dizer que a referida quantia destoa dos parâmetros 

adotados por esta Corte em precedentes análogos. Ao revés, revela-se perfeitamente 

adequada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0002406-1 REsp 1.505.692 / RS

Números Origem:  00111100863339  70059236588  70062384805

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO AUGUSTO FAVERZANI
ADVOGADOS : OSCAR JÚLIO CARLETTO JUNIOR E OUTRO(S)

LÚCIA HELENA LIMA
RECORRIDO : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT E OUTRO(S)

LEANDRO MENDES LECTZOW E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT E OUTRO(S)

LEANDRO MENDES LECTZOW E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO AUGUSTO FAVERZANI
ADVOGADOS : OSCAR JÚLIO CARLETTO JUNIOR E OUTRO(S)

LÚCIA HELENA LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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